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SUMÁRIO EXECUTIVO
Propostas legislativas para combater os supersalários no sistema de Justiça 
serão ineficazes se não abrangerem a gratificação por exercício cumulativo e 
a licença-compensatória, que aumentam em um terço os vencimentos dos 
membros do Judiciário e Ministério Público.  

Apesar disso, o PL dos Supersalários (Projeto de Lei nº 2721/2020), já aprovado 
pela Câmara e sob análise pelo Senado, retira esses penduricalhos do teto 
constitucional, indo na contramão do seu propósito de imprimir 
economicidade e racionalidade nos contracheques dos servidores.

A gratificação por exercício cumulativo é limitada ao teto do funcionalismo. Em 
2023, ela foi desvirtuada pelo sistema de Justiça com a criação, pelas vias 
administrativas, da licença-compensatória. Esse novo penduricalho, sem 
amparo legal, transformou a gratificação em dias de folga, usufruídas em 
pecúnia pelos membros. Ou seja, foi permitida a venda indenizada do descanso, 
em uma manobra para driblar o teto.

Por meio do projeto DadosJusBr, a Transparência Brasil verificou que a 
licença-compensatória custou R$ 819 milhões ao Judiciário entre julho de 2023 
e outubro de 2024. Em razão da ausência de padronização e baixa qualidade 
dos dados, não foi possível precisar o montante pago pelo Ministério Público. 

Ao retirar a gratificação por exercício cumulativo do teto constitucional, o PL dos 
Supersalários legaliza os pagamentos extrateto atualmente realizados por 
meio da licença-compensatória, perpetuando o enriquecimento de uma elite 
do funcionalismo em detrimento da eficiência da Justiça.

A Transparência Brasil analisou o pagamento da licença-compensatória no 
Judiciário, e verificou que:

●​ 35 tribunais possuem rubricas específicas do penduricalho nos 
contracheques;​
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●​ No âmbito da União, onde o benefício foi criado pela via administrativa e 
sem amparo legal, foram pagos R$ 415 milhões desde julho de 2023 por 
25 órgãos;​

●​ Dez tribunais estaduais  já gastaram R$ 404 milhões nesse mesmo 
período, viabilizados por leis aprovadas pelas assembleias ou atos 
administrativos internos;​

●​ Neste grupo de 35 tribunais, três em cada cinco magistrados 
receberam a licença-compensatória. Os 8,7 mil juízes e 
desembargadores agraciados turbinaram os contracheques com, em 
média, R$ 12,4 mil ao mês;

●​ De julho de 2023 a outubro de 2024, 4,2 mil magistrados já 
acumularam mais de R$ 100 mil recebidos de licença-compensatória;

●​ O levantamento é subnotificado, pois tribunais agregam penduricalhos 
distintos em uma mesma rubrica, inviabilizando a especificação de cada 
um, além de fornecerem dados incompletos de contracheques ao 
Conselho Nacional de Justiça.

A Transparência Brasil recomenda que nenhum projeto relativo ao teto do 
funcionalismo - tanto o PL dos Supersalários quanto a proposta sob elaboração 
pelo governo federal mencionada na PEC 45/2024 - seja aprovado com 
dispositivos que permitam o enquadramento da gratificação por exercício 
cumulativo ou da licença-compensatória como verba indenizatória. 

A continuidade do seu pagamento agravará o estrangulamento 
orçamentário do sistema de Justiça, concentrando ainda mais recursos para 
interesses particulares em detrimento do interesse público. 

Alertamos, ainda, para a necessidade do Tribunal de Contas da União 
imprimir celeridade nos processos que analisam irregularidades no atual 
modus operandi  da licença-compensatória, para que a prática seja 
imediatamente interrompida.
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Origem ilegal da 
licença-compensatória
Conforme revelado pela Transparência Brasil em relatório publicado em 
dezembro de 20231, a licença-compensatória é um dos mais recentes e 
representativos penduricalhos implementados pelo Judiciário e Ministério 
Público, possibilitando um aumento de até um terço no salário de seus 
membros. 

Para viabilizar o pagamento, os órgãos desvirtuaram a gratificação por 
exercício cumulativo, que foi instituída no Ministério Público da União pela Lei 
nº 13.024/2014 e no Judiciário pelas leis nº 13.093/2015 (Justiça Federal), nº 
13.094/2015 (Justiça do Distrito Federal e dos Territórios), nº 13.095/2015 (Justiça 
do Trabalho) e nº 13.096/2015 (Justiça Militar da União).

As quatro leis sancionadas em 2015 que criam a gratificação nos órgãos do 
Judiciário trazem a mesma redação no artigo 4º:

“Art. 4º  O valor da gratificação corresponderá a 1/3 (um terço) do 
subsídio do magistrado designado à substituição para cada 30 (trinta) 
dias de exercício de designação cumulativa e será pago pro rata tempore .​

Parágrafo único. A gratificação terá natureza remuneratória, não 
podendo o seu acréscimo ao subsídio mensal do magistrado implicar 
valor superior ao subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal 
Federal” (grifo nosso).

A legislação atinente ao Ministério Público não faz menção expressa à 
observância ao teto constitucional (art. 37, XI, CF), mas está enquadrada nessa 
limitação, dado o caráter remuneratório do benefício - apenas pagamentos de 
natureza indenizatória não estão, via de regra, sujeitos ao teto. 

1 Transparência Brasil. MP e Judiciário usam simetria para desvirtuar benefício, driblar o teto 
constitucional e aumentar salários em até ⅓. Disponível em: 
https://www.transparencia.org.br/downloads/publicacoes/licencacompensatria.pdf 
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Em 2020, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) entendeu que, apesar das 
legislações versarem apenas sobre o Judiciário da União, os membros dos 
tribunais estaduais também teriam direito ao benefício, sob a justificativa da 
unicidade de carreiras2 . Assim, recomendou que cada tribunal regulamentasse 
a concessão da gratificação por exercício cumulativo. A recomendação do 
Conselho exige expressamente que “a compensação terá natureza remuneratória, 
não podendo o seu acréscimo ao subsídio mensal do magistrado implicar valor 
superior ao subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal”, 
acompanhando o disposto nas legislações federais.

O caráter remuneratório do benefício passa a ser desvirtuado a partir de janeiro 
de 2023, quando o Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) publica a 
Resolução CNMP nº 256/2023. O ato administrativo menciona as legislações 
relativas ao exercício cumulativo no Judiciário e o transforma em um novo 
benefício, intitulado licença-compensatória, de usufruto em um dia de folga 
para cada três trabalhados. Ainda inovando, a resolução estabelece a 
possibilidade de conversão do descanso em pecúnia. O membro é 
indenizado por não usufruir a folga, portanto o valor recebido assume 
natureza indenizatória, não sujeito ao teto constitucional. 

“Art. 8º O reconhecimento da acumulação de acervo processual, 
procedimental ou administrativo, inclusive nos casos de exercício de 
função relevante singular, importará a concessão de licença 
compensatória na proporção de 3 (três) dias de trabalho para 1 (um) dia 
de licença, limitando-se a concessão a 10 (dez) dias por mês. 

Art. 9º Observada a disponibilidade financeira e orçamentária, os ramos 
do Ministério Público da União, por ato do respectivo Procurador-Geral, 
poderão indenizar os dias de licença compensatória adquiridos com base 
na aplicação desta Resolução (grifos nossos).”

A manobra do MPU contrariou frontalmente o entendimento do Tribunal de 
Contas da União (TCU), expresso no Acórdão 585/20163, que vedou a conversão 

3 O referido acórdão acolhe parcialmente a denúncia do Ministério Público de Contas da União a 
respeito da conversão em dias de folga adotada por resoluções do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios e do Conselho da Justiça Federal. Após análise do TCU, ambos os órgãos 
voltaram atrás e modificaram os atos internos que autorizavam a conversão, voltando a pagar o 
benefício em caráter remuneratório e restrito ao teto constitucional, conforme consta no acórdão.

2 Recomendação CNJ nº 75/2020: “não há discrímen que justifique a desigualação dos demais ramos 
da Justiça quanto ao direito à percepção dessa compensação pela assunção de acervo”. Disponível 
em: https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3461  
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da gratificação por exercício cumulativo em dias de folga. Agora, além do 
descanso, foi instituída a sua venda indenizada.

Dez meses após a publicação da Resolução CNMP nº 256/2023 , o Conselho 
Nacional de Justiça editou a Resolução CNJ nº 528/234, dispondo que “direitos e 
deveres validamente atribuídos aos membros da Magistratura ou do Ministério 
Público aplicam-se aos integrantes de ambas as carreiras, no que couber” (art. 1º).  
Na prática, foi uma autorização para que os órgãos do Judiciário replicassem a 
manobra do Ministério Público em uma corrida pela maximização de benefícios.

No apagar das luzes de 2023, o Superior Tribunal de Justiça5, o Conselho da 
Justiça Federal6, o Conselho Superior da Justiça do Trabalho7, o Superior Tribunal 
Militar8 e o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios9  editaram 
normas administrativas próprias transformando a gratificação por exercício 
cumulativo em licença-compensatória, permitindo  conversão em pecúnia. 
Contrariando a legislação, e assim como o MPU, modificaram o caráter 
remuneratório do benefício para indenizatório, portanto não mais sujeito ao 
teto constitucional.

O artifício não ficou restrito aos órgãos do sistema de Justiça da União: foi 
amplamente replicado pelo Judiciário e Ministério Público dos estados, tanto por 
meio de atos administrativos próprios quanto por alterações legislativas. 

Um dos exemplos é o Tribunal de Justiça do Mato Grosso do Sul (TJ-MS), que em 
abril de 2023 enviou à Assembleia Legislativa o Projeto de Lei nº 97/2023. 
Assinada pelo então presidente da Justiça sul-mato-grossense, a proposta criava 
a licença-compensatória como alternativa à gratificação por exercício 
cumulativo, sob a justificativa de que a instituição em dias de folgas iria 
“economizar recursos ao erário”, por instituir uma “forma não pecuniária” do 
benefício. 

Um mês e cinco dias após apresentado, o projeto foi aprovado em dois turnos 
pelos deputados e sancionado pelo o governador sob a lei estadual nº 6.053/23. 

9 Resolução TJDFT nº11/2023
8 Questão administrativa STM nº 001800/23-01.121
7 Resolução CSJT nº 372/2023
6 Resolução CJF nº 847/23
5 Resolução STJ/GP nº 35/2023
4  Disponível em: https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/5298 
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No mês seguinte, o TJ-MS baixou uma resolução10 permitindo a conversão da 
folga em pecúnia. A manobra, que segundo o Judiciário estadual era benéfica ao 
erário, já custou ao menos R$ 29 milhões até outubro de 2024, conforme 
levantamento do projeto DadosJusBr, da Transparência Brasil, detalhado na 
sequência.

O pagamento ilegal da licença-compensatória pelos órgãos do sistema de 
Justiça da União foi denunciado pela Transparência Brasil ao TCU em 
outubro de 202411. A organização pleiteou que o órgão considerasse irregulares 
os atos administrativos do Ministério Público e do Judiciário da União instituindo 
o penduricalho, a imediata paralisação dos pagamentos e a notificação aos 
Tribunais de Contas dos entes subnacionais para averiguação do penduricalho 
nos órgãos estaduais.

A corte arquivou a denúncia, alegando já existir um procedimento12, aberto em 
2022, para analisar a Resolução CNMP nº 256/2023 e que, no decorrer de sua 
tramitação, também passou a abranger os atos do Judiciário da União13.

Legalização do penduricalho no PL dos 
Supersalários
A Constituição Federal estabelece o salário dos ministros do Supremo Tribunal 
Federal (STF) como o teto remuneratório do funcionalismo público, conforme 
exposto no art. 37:

“XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e 
empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos 
membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos 
demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie 

13 Conforme decisão do Acórdão 659/2024.

12 Processo TCU 013.242/2022-9, autuado em julho de 2022 e cujo último andamento ocorreu em 
agosto de 2023. Há outras quatro representações apensadas a este processo, por serem sobre o 
mesmo tema.

11 Protocolo 76.957.332-6.

10 Resolução nº 291/23, disponível em 
https://www.tjms.jus.br/legislacao/visualizar.php?lei=37884&original=1 
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remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as 
vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder 
o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, 
e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no 
âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e 
Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsídio dos 
Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e 
vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos 
Ministros do Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, 
aplicável este limite aos membros do Ministério Público, aos 
Procuradores e aos Defensores Públicos (...)” (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 41, de 2003).

Entretanto, o § 11 do mesmo artigo, incluído pela Emenda Constitucional nº 47, 
dispõe que “não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que 
trata o inciso XI do caput deste artigo, as parcelas de caráter indenizatório 
previstas em lei”.  

Para burlar esse limite, Ministério Público e Judiciário criam benefícios - muitas 
vezes sem amparo em lei, como na licença-compensatória - que possuem 
evidente natureza remuneratória, mas para fins de pagamentos são 
considerados como indenizações.

Em dezembro de 201614, o Senado aprovou o Projeto de Lei nº 449/2016, 
objetivando “regulamentar o limite remuneratório", identificando os benefícios 
considerados “rendimentos”, portanto abrangidos pelo teto constitucional, e os 
de natureza indenizatória. A gratificação por exercício cumulativo é 
expressamente mencionada (art. 6º, inciso XV, PLS 449/2016) como sujeita ao 
teto. 

Entretanto, a Câmara modificou a proposta e aprovou, em 2021, um texto 
substitutivo, sob o PL nº 6726/2016. O texto validado pelos deputados lista 
nominalmente 32 benefícios que terão caráter indenizatório, sem incidência 
pelo teto. O que não estiver na relação será considerado de natureza 

14 Disponível em: 
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=4594474&ts=1648488205778&disposition=i
nline 
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remuneratória. O último benefício listado é, justamente, a gratificação por 
exercício cumulativo, retirando-a do teto constitucional. 

“Art. 2º Não se sujeitam à incidência do limite remuneratório previsto no 
inciso XI do caput e nos §§ 9º e 12 do art. 37 da Constituição Federal, nos 
termos do § 11 do referido artigo: 

I - (...)

XXXII - gratificação por exercício cumulativo de ofícios dos membros 
do Ministério Público da União, de que trata a Lei nº 13.024, de 26 de 
agosto de 2014, e gratificação por exercício cumulativo de jurisdição, a 
que se referem as Leis nºs 13.093, 13.094, 13.095 e 13.096, todas de 12 de 
janeiro de 2015, assim como parcela de idêntica finalidade destinada aos 
membros da magistratura estadual, dos Ministérios Públicos dos Estados 
e das Defensorias Públicas da União, dos Estados e do Distrito Federal, 
observados o limite de 1/3 (um terço) do limite remuneratório aplicável 
ao agente e o disposto no § 4º deste artigo.

§ 1º (...)

§ 4º A exclusão da incidência do limite remuneratório previsto no inciso XI 
do caput e nos §§ 9º e 12 do art. 37 da Constituição Federal sobre as 
parcelas de que trata o inciso XXXII do caput deste artigo será 
condicionada à comprovação do incremento da produtividade individual 
dos magistrados, dos membros dos Ministérios Públicos e dos membros 
das Defensorias Públicas aos quais se destinem, conforme critérios 
estabelecidos pelo Conselho Nacional de Justiça, pelo Conselho Nacional 
do Ministério Público e pelo Conselho Superior da respectiva Defensoria 
Pública.” (PL 6726/2016).

Esse projeto aprovado pela Câmara retornou ao Senado como o PL nº 
2721/2021, sendo conhecido como PL dos Supersalários. Se os senadores 
aprovarem o texto, a gratificação por exercício cumulativo se tornará 
indenizatória. Desse modo, o malabarismo sem amparo legal promovido pelo 
Ministério Público e Judiciário não será mais necessário, pois o penduricalho 
ficará à margem do teto constitucional, a despeito do estabelecido pelas 
legislações que o criaram. Ocorrerá a legalização do modus operandi de 
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pagamento atualmente promovido, viabilizado pela 
licença-compensatória, que se tornará desnecessária.

A aprovação do PL dos Supersalários também resultará em segurança jurídica 
para os órgãos do Judiciário e do Ministério Público estaduais que aprovaram a 
licença-compensatória em pecúnia nas assembleias legislativas, e na prática 
regularizará a situação daqueles que pagam o penduricalho extrateto mediante 
atos administrativos interno, sem amparo legislativo.

O texto promove discricionariedade ao CNMP e ao CNJ no estabelecimento de 
critérios que condicionem o pagamento ao “incremento da produtividade 
individual” dos membros, permitindo que os próprios conselhos - que criaram e 
avalizaram a licença-compensatória sem amparo legal - editem 
regulamentações visando favorecimentos dos pares em detrimento da 
eficiência.

Impacto bilionário do PL 2721/21
O projeto DadosJusBr da Transparência Brasil coleta, sistematiza, disponibiliza e 
analisa dados de contracheques do sistema de Justiça. As informações do 
Judiciário são obtidas do Painel de Remuneração do CNJ, e do Ministério Público 
nos portais de transparência de cada órgão, por meio de robôs desenvolvidos 
para a extração automatizada dos dados.

Em novembro de 2024, o banco de dados do DadosJusBr contabilizava R$ 144 
bilhões em pagamentos feitos de janeiro de 2018 a outubro de 2024 por 108 
órgãos. Devido à vedação ao acesso automatizado, problemas nas estruturas 
dos arquivos ou qualidade das informações, 16 órgãos do Ministério Público nos 
estados não eram objeto de coletas. Por esse motivo, a Transparência Brasil 
optou por considerar apenas a licença-compensatória paga pelo o Judiciário 
no presente levantamento.

A identificação do benefício nos contracheques não é trivial, pois cada tribunal o 
classifica com nomenclatura própria. Exemplos: 

●​ “folgas compensatórias” (TJ-AP);
●​ “lic comp” (TJ-MT); 
●​ “indenização licença compensatória” (TRF 2);
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●​ “lic. compensatória indeniz” (TJM-SP);
●​ “licenca compensatoria pecunia” (TJ-PE).

Além disso, alguns órgãos agregam o penduricalho em rubricas com outros 
benefícios, o que não permite identificar qual a parcela específica 
correspondente ao pagamento da licença-compensatória. O TRT-4 chega a 
agregá-la na mesma rubrica do ressarcimento de vacinação dos magistrados.
  
A Transparência Brasil desenvolveu um processo de normalização de rubricas, 
que consiste agregar benefícios com a mesma natureza, embora com 
nomenclaturas distintas, em uma mesma classificação. Com isso, foi possível 
identificar rubricas específicas de pagamento da licença-compensatória em 
35 órgãos do Judiciário. Ou seja, que fazem menção expressa ao penduricalho.

O benefício começou a ser pago em maior escala em julho de 2023, e até 
outubro de 2024 somava R$ 819,3 milhões. Desse montante, R$ 691,6 milhões 
foram pagos nos dez primeiros meses de 2024.

Os resultados são subnotificados por três principais motivos: 1) incompletude 
dos dados do painel CNJ, pois órgãos não alimentam a base com contracheques 
individualizado; 2) pagamentos lançados nominalmente como gratificação por 
exercício cumulativo foram desconsiderados na somatória, pois os dados 
disponíveis não permitem precisar a natureza do pagamento (indenizatório ou 
não); 3) rubricas que não são específicas foram desconsideradas, conforme já 
informado.

Apesar da subnotificação, o montante é representativo: mantendo-se o ritmo 
atual, a licença-compensatória devidamente identificada e rastreada 
ultrapassará a marca de R$ 1 bilhão em janeiro de 2025.

Judiciário da União
Considerando apenas o Judiciário da União (justiças Federal, do Trabalho, Militar 
e do Distrito Federal e dos Territórios), foram pagos R$ 414,9 milhões por 25 
órgãos, sendo 21 deles da Justiça do Trabalho.
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Dos 24 Tribunais Regionais do Trabalho (TRTs), 20 registraram pagamentos, 
além do Tribunal Superior do Trabalho. Somados, eles já pagaram R$ 269 
milhões, iniciados em dezembro de 202315. Dos quatro TRTs sem 
licença-compensatória registrada, três não publicam contracheques 
individualizados de seus membros no CNJ desde o segundo semestre de 2023: 
TRT-14, TRT-18 e TRT-21.  Já o TRT 13 possui a rubrica “gratificação por exercício 
cumulativo”, mas não a licença-compensatória, portanto foi desconsiderado.16

Na Justiça Federal, a licença-compensatória está especificada nos 
contracheques de três Tribunais Regionais Federais (TRFs): TRF-1, TRF-2 e TRF-6, 
somando R$ 104 milhões. A outra metade dos órgãos federais (TRF-3, TRF-4 e 
TRF-5) lançam pagamentos nominados como “gratificação por exercício 
cumulativo”, que somam R$ 83 milhões em 2024 e não foram considerados 
neste levantamento. 

O Superior Tribunal Militar igualmente tem lançamentos apenas a título de  
“gratificação por exercício cumulativo”, sem menção à licença-compensatória, 
que somam R$ 4,6 milhões em 2024 - 16 membros já receberam acima de R$ 
100 mil nessa rubrica no exercício, desconsiderados na soma deste estudo.​

Tribunais estaduais

Verificou-se o pagamento de verbas específicas para 
licença-compensatória em dez tribunais de nove estados - em São Paulo, há 
registro tanto na justiça estadual quanto na militar, também vinculada ao 
governo paulista. O montante chega a R$ 404,4 milhões desde julho de 2023.

O TJ-PR é o tribunal brasileiro com maior somatória de pagamentos, R$ 157,3 
milhões, iniciados em setembro de 2023. Seis meses após o CNMP instituir a 
licença-compensatória por meio de ato administrativo, o órgão paranaense 
aprovou na Assembléia Legislativa um projeto de lei replicando o penduricalho, 

16A gratificação por exercício cumulativo no TRT-13 não ultrapassou R$ 100 mil mensais em 2023, 
mas entre agosto e outubro de 2024 a média ao mês foi de R$ 650 mil, indicando que também está 
sendo paga de forma desvirtuada. 

15 Ressalta-se a subnotificação dos valores em razão da incompletude. O TRT-22, por exemplo, não 
alimenta o banco de dados de contracheques do CNJ desde maio de 2024
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mencionando que se amparava na manobra do Ministério Público da União. Em 
2024, a licença-compensatória custou em média R$ 11,6 milhões mensais ao 
TJ-PR. Nesse ano, 870 magistrados ganharam acima de R$ 100 mil apenas de 
janeiro a outubro.

Maior tribunal estadual do país, o TJ-SP apresenta uma rubrica específica para 
licença-compensatória que soma R$ 97 milhões. Entretanto, o penduricalho 
também aparece agregado a outras vinte rubricas, como licença-prêmio, 
“compensação de horas” e “gratificação de gabinete”, que somam R$ 213 
milhões - não considerados neste levantamento.

A licença-compensatória também foi paga pelos tribunais estaduais do 
Pernambuco (R$ 84 milhões), Mato Grosso do Sul (R$ 29,2 milhões), Goiás (R$ 
17,9 milhões), Roraima (R$ 7,3 milhões), Acre (R$ 6,7 milhões), Amapá (R$ 2,1 
milhões) e Mato Grosso (R$ 200 mil). 

O TJ-MT pagou R$ 200 mil em licença-compensatória em 2023, mas a rubrica 
deixou de ser registrada em 2024. Em compensação, a gratificação por exercício 
cumulativo dobrou: passou de R$ 31,4 milhões em doze meses do ano passado 
para R$ 64,2 milhões de janeiro a outubro deste ano.

Além da justiça comum, o penduricalho também foi verificado no Tribunal de 
Justiça Militar do Estado de São Paulo, custando R$ 2,5 milhões desde 
dezembro de 2023.

Balanço do penduricalho no Judiciário
Os 35 órgãos do Judiciário em que verificou-se o pagamento da 
licença-compensatória somam 14.799 magistrados, incluindo inativos. Destes, 
8.736 receberam o penduricalho nos últimos 16 meses.  

Ou seja, três em cada cinco membros desse grupo de tribunais turbinaram 
os contracheques com a licença-compensatória (59%). Seu pagamento 
generalizado e contínuo, e não excepcional, representa um relevante meio de 
acréscimo no contracheque dos magistrados.  O valor mensal médio pago a 
cada beneficiário foi de R$ 12,4 mil nesse período. 
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Ao menos 4,2 mil magistrados já receberam mais de R$ 100 mil. O campeão 
é um desembargador de Pernambuco, com R$ 313,2 mil entre julho de 2023 e 
outubro de 2024.

Conclusão
A gratificação por exercício cumulativo tornou-se um dos principais 
penduricalhos dos membros do sistema de Justiça, principalmente em sua 
transmutação como licença-compensatória para driblar o teto constitucional. 

Em vez de solucionar o problema, o projeto de Lei n° 2721/2021 (PL dos 
Supersalários), em sua redação aprovada pela Câmara e hoje sob apreciação 
pelo Senado, legalizará o aumento de até um terço nos contracheques dos 
membros do sistema de Justiça.

Trata-se de mais um retrocesso na alocação dos recursos públicos, em novo 
episódio do modus operandi de subversão dos propósitos dos benefícios que a 
elite da Justiça brasileira recebe. Reforça, ainda, o caráter meramente decorativo 
do teto constitucional para os membros do Judiciário e do Ministério Público.

O real impacto da manobra proposta no PL dos Supersalários não pode sequer 
ser estimado, em razão da ausência de padronização e completude dos 
contracheques do Judiciário e Ministério Público. Em menos de dois anos de 
implementação, a licença-compensatória já custou R$ 819 milhões apenas nos 
Tribunais de Justiça.

A Transparência Brasil recomenda que, caso o PL 2721/2021 siga adiante, os 
senadores suprimam o inciso XXXII do art. 2º, e consequentemente o § 4º 
do mesmo artigo. 

Recomendamos, ainda, que o TCU imprima celeridade na análise dos 
procedimentos abertos para analisar a legalidade da licença-compensatória 
paga pelos órgãos da União, especialmente o processo TC 013.242/2022-9.

A manutenção dos pagamentos da gratificação por exercício cumulativo em 
caráter indenizatório, tanto pela aprovação do atual texto do PL dos 
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Supersalários quanto na continuidade da licença-compensatória, agrava o 
estrangulamento do orçamento do Judiciário e do MP com exorbitantes salários 
pagos a seus membros, inviabiliza a ampliação do quadro de pessoal e prejudica 
a promoção de uma Justiça eficaz à sociedade.

Também recomendamos que o governo federal, no projeto de lei 
complementar sob elaboração pelo Ministério da Gestão e Inovação para 
delimitar as verbas indenizatórias passíveis de recebimento extrateto, no 
contexto da PEC 45/2024,  estabeleça expressamente o caráter remuneratório 
da gratificação por exercício cumulativo e similares, não permitindo brechas 
para o seu desvirtuamento pelo sistema de Justiça.
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ANEXO - Pagamentos por órgão
Gráfico 1 - Quantia paga em licença-compensatória pelo Judiciário da União (jul.23 a 
out.24)
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Gráfico 2 - Quantia paga em licença-compensatória por órgãos do Judiciário dos 
estados, inclusive militares (jul.23 a out.24)
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